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Ofício Nº 32240/2024 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado FRANZÉ SILVA
Presidente da Assembleia Legislativa do Piauí

 

Assunto: Resolução nº 413, de 15 de maio de 2024

 

Senhor Presidente,

 

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de apreciação dessa Excelsa Assembleia
Legislativa do Estado do Piauí, a Resolução nº 413, de 13.5.2024, propondo alteração do projeto de lei
encaminhado através da Resolução nº 401, de 5 de fevereiro de 2024, que visa alterar a Lei
Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e
Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí.

Atenciosamente,

 

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em
13/05/2024, às 15:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 5479153 e o código CRC 7C803301.
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Resolução Nº 19/2024 - PJPI/TJPI/SECPRE/SAIM

RESOLUÇÃO Nº 413, DE 13 DE MAIO DE 2024

 

Propõe envio ao Poder Legislativo alteração do projeto de lei
encaminhado através da Resolução nº 401, de 5 de fevereiro de 2024,
que visa alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de
2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do
Poder Judiciário do Estado do Piauí

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e considerando a decisão do Tribunal Pleno na 67ª sessão
extraordinária administrativa realizada no dia 13 de maio de 2024;

 

CONSIDERANDO a garantia fundamental da razoável duração do processo,
insculpida no art. 5º, LXXVIII, da Constituição da República, e a premente necessidade de se
implementar medidas contínuas e eficazes com o objetivo de melhorar a prestação jurisdicional;

 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização dos trabalhos no âmbito do 1º grau
deste Poder, a fim de se obter melhor eficiência nas atividades relacionadas aos atos processuais;

 

CONSIDERANDO a necessidade de imprimir maior especialização das competências
judiciais durante as diversas etapas da persecução penal, em especial pelo elevado número de inquéritos
policiais existentes nas unidades judiciárias do TJPI;

 

CONSIDERANDO que a especialização de varas, segundo critérios objetivos e com
quantitativos equivalentes, observando a complexidade e a natureza das matérias, proporciona
aperfeiçoamento dos magistrados e servidores, aprofundamento das questões, padronização dos serviços e
expedientes, maior uniformidade dos julgados e maior celeridade na prestação jurisdicional;

 

CONSIDERANDO que o art. 96, I, “a”, da Constituição da República admite a
alteração da competência dos órgãos do Poder Judiciário por deliberação dos Tribunais;

 

CONSIDERANDO a necessidade de aprovação de Resolução para estabelecer a
competência da Vara Especializada em Crimes contra Pessoas com Deficiência da comarca da Capital.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º APROVAR em sessão plenária, de caráter administrativo, a proposta que visa
alterar a Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe sobre a Organização, Divisão
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e Administração do Poder Judiciário do Estado do Piauí, na forma do Projeto de Lei anexo, acrescendo ao
texto encaminhado através da Resolução nº 401, de 5 de fevereiro de 2024, a ser encaminhado ao Poder
Legislativo para apreciação.

 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 13 de maio de 2024.

 

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em
13/05/2024, às 15:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php
informando o código verificador 5479086 e o código CRC 03B332A9.

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº XXXX/2024, XX DE MAIO DE 2024

 

Altera a Lei Complementar n. 266, de 20 de setembro de 2022, que
dispõe sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder
Judiciário do Estado do Piauí,

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ

 

FAÇO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

 

Art. 1º Acrescer o parágrafo único no artigo 70 da Lei Complementar n. 266, de 20 de
setembro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

"Parágrafo único. Excepciona-se da regra do inciso I deste artigo, estabelecimento prisional situado na
Comarca de Altos, cuja competência para as execuções penais é da Vara de Execuções Penais da Comarca
de Teresina." (AC)
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Art. 2º Alterar o artigo 95, inciso VII, alínea "e" da Lei Complementar n. 266, de 20 de
setembro de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

“Art. 95 (...)

VII (...)

e) Vara de Crimes contra a Dignidade Sexual e Vulneráveis, privativa dos crimes contra a dignidade
sexual, dos crimes sexuais contra criança e adolescente, dos crimes sexuais contra idosos e pessoas com
deficiência, dos crimes definidos na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, dos crimes definidos na Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

 

e) Vara de Crimes contra a Dignidade Sexual e Vulneráveis, privativa dos crimes contra a dignidade
sexual, dos crimes sexuais contra criança e adolescente, dos crimes sexuais contra idosos e pessoas com
deficiência, dos crimes definidos na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, dos crimes definidos na Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e dos crimes praticados contra pessoa com deficiência, nos termos da Lei
nº 13.146, de 6 de julho de 2016; (NR)

 

Art. 3º Acrescer o § 3º do artigo 95 da Lei Complementar nº 266, de 20 de setembro de
2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 

§ 3º Excluem-se da competência prevista no inciso VII, alínea "e", os crimes de competência de Varas
especializadas, os crimes dolosos contra a vida e os de competência do Juizado Especial Criminal. (AC)

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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